
PROJETO DE LEI 4.636, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025
Dispõe sobre a participação do município de Timóteo - MG no Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da Sudene - CIMAMS, ratifica protocolo de intenções e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º. Fica autorizada a participação do município de Timóteo - MG junto ao Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da Sudene - CIMAMS, constituído sob a forma de associação pública, portanto, com personalidade jurídica de direito público, de natureza autárquica interfederativa e integrante da administração indireta de todos os entes consorciados, tendo como finalidade precípua funcionar como instrumento de consolidação da cooperação interfederativa, atuando no desenvolvimento, regulação, execução e/ou gerenciamento de planos, projetos, atividades e/ou serviços públicos pelos e para os municípios consorciados.
Art. 2º. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a ratificar o Contrato de Consórcio com natureza jurídica de associação pública com natureza autárquica nos termos do § 4º do artigo 5º da Lei 11.107/05.
Art. 3º. Fica autorizada a cessão de servidores municipais ao consórcio visando à economia de gastos públicos.
Art. 4º. O Poder Executivo Municipal deverá consignar nas leis orçamentárias dos próximos exercícios, dotações específicas para atender à celebração de contrato de rateio e demais despesas decorrentes da participação do Município no consórcio público de que trata esta lei.
§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações consignadas no orçamento correspondente.
§ 2º É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.
§ 3º Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o consórcio público deverá fornecer informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude do contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.
Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Timóteo, 19 de fevereiro de 2025.

VITOR VICENTE DO PRADO

Prefeito de Timóteo
MENSAGEM Nº 005, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2025

Excelentíssimo Presidente,

Diletos Vereadores,
]Submeto à elevada apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que visa autorizar a participação do Município de Timóteo no Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da Sudene - CIMAMS, bem como ratificar o respectivo protocolo de intenções, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e seu decreto regulamentador.
A proposta que ora se apresenta tem fulcro no princípio da cooperação interfederativa, conforme delineado no art. 241 da Constituição da República
 Federativa do Brasil, que incentiva a gestão associada de serviços públicos e a atuação conjunta entre os entes federados, em prol do aprimoramento da eficácia e da economicidade da administração pública.
O CIMAMS se apresenta como um instrumento moderno e eficiente para a otimização da prestação de serviços essenciais à população, possibilitando a realização de investimentos conjuntos, a obtenção de maior poder de negociação junto a fornecedores e a execução compartilhada de políticas públicas de interesse comum, especialmente na região abrangida pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE.
Entre as principais vantagens da adesão ao consórcio, destaca-se a possibilidade de desenvolver e gerenciar projetos em áreas estratégicas, como saneamento básico, infraestrutura, meio ambiente, mobilidade urbana, educação, saúde e desenvolvimento econômico. 
O fortalecimento das políticas públicas municipais por meio do compartilhamento de recursos e experiências entre os entes consorciados reforça a racionalização do gasto público, de modo a proporcionar benefícios diretos à população de Timóteo.
No aspecto jurídico, o CIMAMS se reveste da natureza de associação pública de direito público e caracteriza-se como entidade autárquica interfederativa. A autarquia interfederativa permite que os municípios consorciados compartilhem responsabilidades e atribuições, garantindo maior segurança jurídica e governança na execução das atividades consorciadas.
A ratificação do contrato de consórcio, conforme preceitua o art. 2º do projeto de lei, é um passo essencial para viabilizar juridicamente a integração de Timóteo ao CIMAMS. 
Além disso, a previsão de cessão de servidores municipais ao consórcio, reforça o compromisso do Município com a gestão eficiente dos recursos humanos e financeiros, possibilitando a redução de custos operacionais e a maximização da prestação dos serviços.
No tocante às disposições orçamentárias, o projeto de lei assegura a alocação de recursos específicos nas leis orçamentárias futuras, permitindo a previsibilidade fiscal e o cumprimento das diretrizes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Ainda, é vedada a aplicação de recursos financeiros de forma genérica, garantindo transparência e rastreabilidade dos valores aportados pelo Município no consórcio.
Diante do exposto, é inegável que a adesão do Município de Timóteo ao CIMAMS representa uma iniciativa de extrema relevância para a modernização da gestão pública municipal e a ampliação da capacidade de atuação na solução de problemas complexos que ultrapassam as fronteiras territoriais de um único ente federado.
Neste contexto, conclamo os nobres vereadores a aprovarem o presente Projeto de Lei, na certeza de que esta medida promoverá avanços significativos para o desenvolvimento de Timóteo e o bem-estar da população.

Atenciosamente,
VITOR VICENTE DO PRADO
Prefeito de Timóteo
�Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.











